
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2198155 - SP (2025/0052255-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NILVA CRISTINA TERCARIOL
ADVOGADO : RODRIGO ANTUNES BENETTI - SP387104
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO APÓS TRÂNSITO
EM JULGADO. FALSIDADE IDEOLÓGICA E
ESTELIONATO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. REVOLVIMENTO
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Com a superveniência do julgamento do n. 185.913Habeas Corpus 
/DF pelo Supremo Tribunal Federal e dos Recursos Especiais n.
1.890.343/SC e 1.890.344/RS, na sistemática dos recursos
representativos de controvérsia, por esta Corte Superior, fixou-se a tese
no sentido de que é cabível a celebração de Acordo de Não Persecução "
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em

, mesmo se ausente confissão do réu atévigor da Lei n. 13.964/2019
aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito

".em julgado da condenação
2. O Acordo de Não Persecução Penal não pode ser celebrado após o
trânsito em julgado, pois o instituto visa evitar a persecução penal
desnecessária e promover a resolução consensual de conflitos antes da
condenação definitiva.
3. Na espécie, o ora recorrente somente postulou a aplicação do ANPP
no bojo de Revisão Criminal, tendo permanecido inerte nas fases
processuais em que poderia ter formulado o pleito, trazendo o pedido
apenas após o esgotamento da via recursal, isto é, após o trânsito em
julgado da condenação, ocorrido em  (e-STJ fls. 280), não14/12/2020
obstante a Lei n. 13.964/2019 já se encontrasse em vigor desde 

, contexto que impossibilita o acolhimento do pleito.23/1/2020
4. Quanto à alegada contrariedade à Súmula n. 17/STJ, cabe ressaltar
que, para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula
(Súmula n. 518/STJ).
5. Mesmo que superado tal óbice, o Tribunal , em decisãoa quo
devidamente motivada, entendeu que o crime de falsidade ideológica
não ficou absorvido pelo estelionato. Assim, rever os fundamentos
utilizados pela Corte de origem, para concluir pela incidência do
princípio da consunção, como requer a defesa, importa revolvimento de
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da
Súmula n. 7/STJ.
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6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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apenas após o esgotamento da via recursal, isto é, após o trânsito em
julgado da condenação, ocorrido em  (e-STJ fls. 280), não14/12/2020
obstante a Lei n. 13.964/2019 já se encontrasse em vigor desde 

, contexto que impossibilita o acolhimento do pleito.23/1/2020
4. Quanto à alegada contrariedade à Súmula n. 17/STJ, cabe ressaltar
que, para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula
(Súmula n. 518/STJ).
5. Mesmo que superado tal óbice, o Tribunal , em decisãoa quo
devidamente motivada, entendeu que o crime de falsidade ideológica
não ficou absorvido pelo estelionato. Assim, rever os fundamentos
utilizados pela Corte de origem, para concluir pela incidência do
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6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NILVA CRISTINA
TERÇARIOL (e-STJ fls. 376/405), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 369/373,
que  conheceu e, nessa parte, parcialmente negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega: (i) que seja oportunizada vista ao  paraParquet
análise de oferta de Acordo de Não Persecução Penal; (ii) a inobservância da novatio

 com o advento da medida despenalizadora do ANPP; (iii) legis in mellius violação a
Súmula 17/STJ, devendo o crime de falsidade ideológica ser absorvido pelo delito de
estelionato (princípio da consunção).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, com a superveniência do julgamento do n. 185.913 Habeas Corpus 
/DF pelo Supremo Tribunal Federal e dos Recursos Especiais n. 1.890.343/SC e
1.890.344/RS, na sistemática dos recursos representativos de controvérsia, por esta Corte
Superior, fixou-se a tese no sentido de que é cabível a celebração de Acordo de Não "
Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em vigor da

, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento,Lei n. 13.964/2019  desde que o
".pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado da condenação

A propósito, confira-se a ementa:

 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. NORMA DE CONTEÚDO HÍBRIDO
(PROCESSUAL E PENAL). POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
RETROATIVA A PROCESSOS EM CURSO NA DATA DA ENTRADA

Documento eletrônico VDA48787321 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/07/2025 07:44:29
Código de Controle do Documento: 9c6e7eb7-ce28-454d-a30e-41932a6dd1e2



EM VIGOR DA LEI 13.964/2019, DESDE QUE AINDA NÃO
TRANSITADA EM JULGADO A CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. RECURSO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia, para atender ao disposto no art.
1.036 e seguintes do CPC/2015 e na Resolução STJ n. 8/2008.

2. Delimitação da controvérsia: "(im)possibilidade de acordo de não
persecução penal posteriormente ao recebimento da denúncia".

3. TESE: 3.1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio
jurídico processual penal instituído por norma que possui natureza processual,
no que diz respeito à possibilidade de composição entre as partes com o fim
de evitar a instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza material em
razão da previsão de extinção da punibilidade de quem cumpre os deveres
estabelecidos no acordo (art. 28-A, § 13, do Código de Processo Penal - CPP).

3.2 - Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio da
retroatividade da norma penal benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível
a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em
andamento quando da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se
ausente confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido
feito antes do trânsito em julgado da condenação.

3.3 - Nos processos penais em andamento em  (data do julgamento18/09/2024
do HC n. 185.913/DF pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais
seria cabível em tese o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo
Ministério Público ou não houve justificativa idônea para o seu não
oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa ou
mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira
oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do
cabimento ou não do acordo no caso concreto.

3.4 - Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de , será18/09/2024
admissível a celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia,
ressalvada a possibilidade de propositura do acordo, no curso da ação penal,
se for o caso.

4. CASO CONCRETO: Situação em que, ao examinar apelação criminal
interposta por dois réus, ambos condenados, no primeiro grau de jurisdição,
por infração aos arts. 171, § 3º, c/c art. 14, II, do Código Penal, art. 297 e 298
do Código Penal, o TRF da 4ª Região decidiu, em preliminar, determinar a
remessa do feito ao juízo de origem para verificação de eventual possibilidade
de oferecimento do acordo de não persecução penal, julgando prejudicado o
recurso defensivo.

Entendeu o TRF que o art. 28-A do CPP possui natureza híbrida e deveria
retroagir para alcançar os processos em fase recursal.

Documento eletrônico VDA48787321 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/07/2025 07:44:29
Código de Controle do Documento: 9c6e7eb7-ce28-454d-a30e-41932a6dd1e2



Constatou, também que os delitos imputados aos recorrentes não haviam sido
cometidos com violência ou grave ameaça e que as penas mínimas em
abstrato dos delitos imputados a ambos os réus, mesmo somadas, não
ultrapassavam o limite de 4 (quatro) anos previsto no art. 28-A do CPP.

Inconformado, o órgão do Ministério Público Federal que atua perante a 4ª
Região interpôs recurso especial sustentando, em síntese, que a possibilidade
de realização de acordo de não persecução penal trazida pela novel legislação
deve-se restringir ao momento anterior ao recebimento da denúncia.

5. Recurso especial do Ministério Público Federal a que se nega provimento.

(REsp n. 1.890.343/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .) – negritei.23/10/2024 28/10/2024

 

 

O Acordo de Não Persecução Penal não pode ser celebrado após o trânsito em
julgado, pois o instituto visa evitar a persecução penal desnecessária e promover a
resolução consensual de conflitos antes da condenação definitiva.

Na espécie, o ora recorrente somente postulou a aplicação do ANPP no bojo
de Revisão Criminal, tendo permanecido inerte nas fases processuais em que poderia ter
formulado o pleito, trazendo o pedido apenas após o esgotamento da via recursal, isto é,
após o trânsito em julgado da condenação, ocorrido em  (e-STJ fls. 280), não14/12/2020
obstante a Lei n. 13.964/2019 já se encontrasse em vigor desde , contexto que23/1/2020
impossibilita o acolhimento do pleito.

Nessa linha, o seguinte julgado:

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
IMPOSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO APÓS TRÂNSITO EM
JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra a decisão que
denegou habeas corpus substitutivo de revisão criminal, visando à celebração
de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) após o trânsito em julgado da
condenação.

2. O agravante alega que a ação penal estava em curso quando a Lei n. 13.964
/2019 entrou em vigor, sustentando a aplicabilidade retroativa do ANPP.
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II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se é
possível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal após o trânsito em
julgado da condenação.

III. Razões de decidir4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
firme quanto à impossibilidade de impetração de habeas corpus em
substituição à revisão criminal quando já transitada em julgado a sentença
condenatória.

5. O Acordo de Não Persecução Penal não pode ser celebrado após o trânsito
em julgado, pois o instituto visa evitar a persecução penal desnecessária e
promover a resolução consensual de conflitos antes da condenação definitiva.

6. No caso concreto, a defesa permaneceu inerte nas fases processuais em que
poderia ter formulado o pleito, trazendo o pedido apenas após o esgotamento
da via recursal.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O Acordo de Não Persecução Penal não pode ser
celebrado após o trânsito em julgado da condenação. 2. A inércia da defesa
em pleitear o ANPP nas fases processuais adequadas inviabiliza a aplicação
do instituto após a condenação definitiva".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; CF/1988, art. 5º, XL.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio
de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 13.11.2024;

STJ, AgRg no RHC 74.464/PR. (AgRg no HC n. 904.186/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025 11/3/2025
.)

 

 

Prosseguindo,  quanto à alegada contrariedade à Súmula n. 17/STJ, cabe
ressaltar que, para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso

 (Súmula n. 518/STJ).especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula

Ademais, mesmo que superado tal óbice, o Tribunal , em decisãoa quo
devidamente motivada, entendeu que o crime de falsidade ideológica não ficou absorvido
pelo estelionato, conforme trecho abaixo  (e-STJ fls. 306/309):

 
Com relação à incidência do disposto na Súmula 17 do STJ, o pleito do
peticionário de ver o crime de falsidade ideológica ser absorvido pelo crime
de estelionato não deve prevalecer.

Referida tese, inclusive, já foi enfrentada com maestria pela Colenda 5ª
Câmara Criminal desta Corte, quando do julgamento da apelação nº 0004385-

Documento eletrônico VDA48787321 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/07/2025 07:44:29
Código de Controle do Documento: 9c6e7eb7-ce28-454d-a30e-41932a6dd1e2



68.2015.8.26.0356, de relatoria do Eminente Desembargador Geraldo
Wohlers, que assim se transcreve:

“Por derradeiro, convém assinalar que não se cogita da aplicação do princípio
da consunção à hipótese vertente, considerando que a falsidade ideológica
se  deu em , ao passo que a disposição de coisa alheia como28/10/2014
própria ocorreu em , a sugerir desígnios autônomos da acusada nas20/03/2015
práticas delituosas; não bastasse, o documento ideologicamente falso
permaneceu em posse de Nilva após a prática do crime patrimonial,
subsistindo, portanto, a potencialidade lesiva do falso, o qual não se exauriu
na infração equiparada ao estelionato.”

[...]

Vê-se, pois, que pelo Princípio da Consunção, também conhecido como
Princípio da Absorção, ainda que praticadas duas ou mais condutas
subsumíveis a tipos legais diversos, pune-se apenas uma conduta, restando as
demais absorvidas, quando estas constituam meramente partes de um fim
único.

No caso concreto, no entanto, como exaustivamente mencionado impossível
se reconhecer a ocorrência da consunção.

Acima de tudo, temos que os crimes tutelam bens jurídicos distintos, ou seja,
o patrimônio e a fé pública, possuem momentos consumativos

 

 
Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 

pela incidência do princípio da consunção, como requer a defesa, importa revolvimento
de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7
/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILVA CRISTINA TERCARIOL
ADVOGADO : RODRIGO ANTUNES BENETTI - SP387104
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIDADE 
IDEOLÓGICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILVA CRISTINA TERCARIOL
ADVOGADO : RODRIGO ANTUNES BENETTI - SP387104
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 13 de agosto de 2025
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